
PARECER Nº.                  , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 694, DE 2019,

De autoria do nobre deputado Douglas Garcia, o projeto em epígrafe objetiva declarar o “Programa Público Centro de Excelência” como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de São Paulo. 

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que prescreve o artigo 24, VII, da Constituição Federal, que é de competência dos Estados legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.

É nesse sentido, inclusive, que caminha o entendimento da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, haja vista a edição do parecer nº 421, de 2014, que em caso similar (Projeto de Lei nº 922, de 2013 – Declara o samba patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo) votou favoravelmente ao prosseguimento da propositura. Importante ressaltar, ainda, que tal proposta foi transformada em norma estadual, qual seja, a Lei nº 15.690, de 2015.

Ademais, a nova formação desta Comissão já foi instada a se manifestar sobre projetos dessa natureza, como no caso do Projeto de Lei nº 187, de 2019, que declara como patrimônio cultural imaterial do Estado a técnica tradicional de construção popularmente conhecida como “pedra fingida”, tendo exarado parecer favorável ao projeto.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Finalmente, no intuito de aprimorar o texto legislativo ora apresentado, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 694, de 2019, a seguinte redação:

Declara o programa público “Centro de Excelência Esportiva – Projeto Futuro” como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica o programa público “Centro de Excelência Esportiva – Projeto Futuro” declarado como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de São Paulo.
Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 694, de 2019, na forma do substitutivo supra.

Sala das Comissões, em 
Deputado Thiago Auricchio
Relator
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